
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1729538 - AC (2018/0056389-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANTONIO CASTRO DE AMORIM
ADVOGADO : MARLI TERESA MUNARINI - RO002297
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/73.
II. "Há precedentes recentes de ambas as Turmas da Primeira Seção no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional da pretensão de correção monetária das 
prestações avençadas entre as partes em face das diferenças advindas do reajuste de 
28,86%, é a data do pagamento de cada parcela" (STJ, EREsp 1.514.496/AC, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/08/2023).
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.729.538 - AC (2018/0056389-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que deve ser "fixado como termo 

inicial do prazo prescricional o mês de dezembro/2005, quando quitada a última parcela 

do acordo/transação alusivo ao passivo de 28,86%" (fl. 318e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/73.

II. "Há precedentes recentes de ambas as Turmas da Primeira Seção no sentido de que o 

termo inicial do prazo prescricional da pretensão de correção monetária das prestações 

avençadas entre as partes em face das diferenças advindas do reajuste de 28,86%, é a 

data do pagamento de cada parcela" (STJ, EREsp 1.514.496/AC, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/08/2023).

III. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 
combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 
não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 
mantida. 

No caso, sustenta a parte agravante que deve ser "fixado como termo inicial 

do prazo prescricional o mês de dezembro/2005, quando quitada a última parcela do 

acordo/transação alusivo ao passivo de 28,86%" (fl. 318e).

Ocorre que, tal como se consignou na decisão agravada, essa tese contraria 

a jurisprudência do STJ, como, em recente precedente, reiterou a Primeira Seção:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

VENCIMENTO DE CADA PARCELA. OBSERVÂNCIA.

1. Os presentes embargos de divergência têm por escopo dirimir dissenso 

interno sobre o termo inicial do prazo prescricional da pretensão de receber 

correção monetária das diferenças a título de 28,86%, nos casos de 

parcelamento do reajuste.

2. Há precedentes recentes de ambas as Turmas da Primeira Seção no 

sentido de que o termo inicial do prazo prescricional da pretensão de 

correção monetária das prestações avençadas entre as partes em face das 

diferenças advindas do reajuste de 28,86%, é a data do pagamento de cada 

parcela.

3. Embargos de divergência desprovidos" (STJ, EREsp 1.514.496/AC, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/08/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.729.538 / AC
Número Registro: 2018/0056389-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044246320084013000 200830000026248 200830000044592 44246320084013000

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANTONIO CASTRO DE AMORIM
ADVOGADO : MARLI TERESA MUNARINI - RO002297

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CASTRO DE AMORIM
ADVOGADO : MARLI TERESA MUNARINI - RO002297
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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